
Oficina n° 3 : Intercâmbios 

científicos, tecnológicos e 

universitários

Oficina n° 4 : 

Desenvolvimento urbano

Oficina n° 5 : 

Juventude e acesso à 

educação

Oficina n° 6 : Cultura 

e inclusão social

Oficina n° 1: Territórios e 

desenvolvimento sustentável

Oficina n° 2: a 

economia social e 

solidária / segurança 

alimentar

I. Redes e coordenação 

entre os diferentes 

níveis de governo

Criar redes de 

instituições e 

coletividades locais 

interessadas na 

cooperação 

científica.

Implementar parcerias de 

pesquisa entre os parques 

tecnológicos brasileiros e os 

pólos de competitividade 

franceses cofinanciadas por 

instituições e/ou governos de 

ambos países.
Desenvolver redes.

Impulsar uma verdadeira troca 

entre os atores baseada na 

noção de reciprocidade das 

contribuições.

Ampliar as cooperações entre as 

cidades periféricas e diversificar a 

repartição geográfica dos acordos de 

cooperação.

O financiamento do 

Estado não deve 

restringir a ação dos 

municípios implicados 

na cooperação.

Favorecer a cooperação 

triangular (Norte-Sul-

Sul)

A abordagem territorial 

permite uma articulação das 

políticas de conservação com 

outras lógicas territoriais.

Superposição dos 

papeis e das 

competências dos 

diferentes atores.

Falta de articulação 

das polícias setoriais 

públicas e dos 

diferentes níveis de 

governo.

Construção de sistemas de 

governança integrando dimensões 

políticas (contratualização), sociais 

(concertação) e jurídicas.

SAN – ESS são 

largamente vinculados 

em todos os níveis de 

governos no Brasil



Oficina n° 3 : 

Intercâmbios 

científicos, 

tecnológicos e 

universitários

Oficina n° 5 : Juventude e 

acesso à educação

Oficina n° 6 : Cultura 

e inclusão social

Oficina n° 1: Territórios e 

desenvolvimento sustentável

Oficina n° 2: a economia 

social e solidária / 

segurança alimentar

II. Formação, 

educação e 

sensabilização aos 

temas da cooperação 

descentralizada

Trabalhar na comunicação 

dos diferentes programas 

de cooperação científica.

Os governos locais podem apoiar 

financeiramente projetos escolares em parceria 

com os estabelecimentos de ensino. Estes 

projetos devem contribuir para revalorizar a 

imagem que os jovens têm deles mesmos. 

Estes projetos devem primeiramente ser 

abertos aos jovens desfavorecidos.

É necessário uma 

preparação adequada dos 

jovens antes da sua partida 

ao estrangeiro.

Estabelecimento de um 

serviço civil obrigatório a 

fim de dar aos jovens os 

conhecimentos básicos 

da cidadania.

Formação à gestão 

cultural para garantir a 

perenidade dos 

projetos

Reforço da 

capacitação e do 

vínculo à pesquisa 

científica.

Formatação de um 

programa de 

sensibilização e de 

educação e formação 

dos atores



Oficina n° 3 : 

Intercâmbios 

científicos, 

tecnológicos e 

universitários

Oficina n° 4 : 

Desenvolvimento 

urbano

Oficina n° 5 : 

Juventude e acesso à 

educação

Oficina n° 6 : Cultura 

e inclusão social

III. Cooperação no 

tempo (apesar das 

alternâncias 

políticas)

Apoiar-se nas 

parcerias existentes 

para o 

desenvolvimento de 

outras formas de 

cooperação científica.

As coletividades precisam 

ser solidárias, 

democráticas e as suas 

relações precisam 

enquadrar-se na duração 

no tempo.

Implementar e estruturar as 

instituições capazes de planejar 

programas de ccoperação além 

das eleições e permitir dessa 

forma uma cooperação 

sustentável e uma continuidade 

dos programas.

A instabilidade 

política trava a 

continuidade dos 

projetos de 

cooperação.

Os projetos devem 

contribuir para a 

ampliação da 

autonomia dos 

beneficiários.

Implementação de 

disposições 

legislativas que 

permitem garantir a 

continuidade dos 

projetos apesar das 

alternâncias políticas



Oficina n° 3 : 

Intercâmbios 

científicos, 

tecnológicos e 

universitários

Oficina n° 4 : 

Desenvolvimento urbanoOficina n° 5 : 
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educação
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IV. Associação dos 

atores: participação 

da sociedade civil e 

da população

Desenvolver projetos 

acadêmicos conforme 

as necessidades da 

sociedade civil.

Vontade de associar 

os habitantes ao 

processo desicional 

das políticas públicas 

municipais.

Articular de forma mais eficiente 

os diferentes atores (ONG, 

empresas privadas, poderes 

públicos, peritos, cidadões).

Aprofundar a participação 

dos cidadões nos 

programas de cooperação 

descentralizada.

É necessário incentivar as 

famílias a se tornarem os atores 

do seu proprio desenvolvimento 

sem depender exclusivamente as 

ações dos poderes públicos.

Os jovens devem ser os 

atores integrais do projeto e 

todo os processos devem 

ser participativos desde o 

início.

Participação da sociedade 

civil para a elaboração e a 

identificação de projetos 

culturais propostos pelas 

coletividades

Vontade de 

experimentar novas 

abordagens para 

integração das áreas 

protegidas no contexto 

socio-econômico.

Gama variada de 

instrumentos de 

gestão territorial.

A construção de mecanismos de concertação 

e de participação dos atores locais; 

considerando-se sempre a tranversalidade das 

ações, a criação de instrumentos, políticas, 

programas e projetos implementados no 

contexto Brasileiro e Francês, revelam a 

aplicação concreta de práticas para um novo 

modelo de desenvolvimento e que podem 

inspirar as coletividades de ambos os países.


